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         Prefeitura  Municipal   de   Estiva – MG.

          “Estiva Rumo ao Progresso”

                       CNPJ 18 675 918 0001 04 – AV. PREFEITO GABRIEL ROSA, 177, CENTRO, FONE 3462 1122

PROJETO DE LEI N° 04/2006

 AUTORIZA A PRESTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° -  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar instrumento contratual de constituição de garantia caucionária junto à Caixa Econômica federal para fins de contrato de financiamento de Programa Carta de Crédito FGTS Operações Coletivas. 

Art. 2.º - Fica o Chefe do Poder Executivo, para os mesmos fins, autorizado a firmar compromisso de contrapartida do financiamento aludido no artigo anterior.

 Art. 3.º -  As  despesas e  valores destinados à consecução da presente Lei correção por conta das dotações  orçamentárias vigentes.

Art. 4.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA, 10 FEVEREIRO DE 2006.

João Gualberto Resende Junior

Prefeito Municipal de Estiva

JUSTIFICATIVA

O projeto em questão versa sobre constituição de garantia caucionária junto à Caixa Econômica Federal para fins de contratação de financiamento de Programa Carta de Crédito FGTS Operações Coletivas. 

O Município de Estiva interessado em atender as necessidades de moradia dos mais carentes e dos sem teto, procurará em parceria com a Caixa Econômica Federal, não medir esforços no sentido de minimizar as dificuldades encontradas pelas famílias que não possuem sua moradia.
Diante do notório conhecimento das altas taxas relacionadas ao défict habitacional encontrado na maioria da população. Do sonho de conquistar a casa própria, advém o receio de que novos problemas sejam encontrados, nova legislação deficitária seja criada e novas dívidas impagáveis sejam impostas. Poderemos, com um incentivo marcante sem medida de esforços por parte do Município, aliado à Caixa, vislumbrar um programa habitacional eficiente e viável à nossa realidade. 

Por ser tratar de um problema social, onde não só o Município mas o Brasil como um todo, sofre com a falta de moradia, o Município como uma unidade do Estado procurará dentro das possibilidades meios de solucionar o problema a nível doméstico.

Como parte integrante do contexto social, e precisando dar as devidas garantias caucionárias ao agente financiador, o Executivo Municipal encaminha dito projeto, para a apreciação e aprovação por parte dos Ilustres Vereadores, visando unicamente sanar os problemas habitacionais. Como caução ficou estipulado o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para cada unidade habitacional, ficando também acertado que para a primeira etapa serão construídas 50 (cinqüenta) unidades.

Que referido projeto de lei em questão, autoriza o Município a firmar compromisso de contrapartida do financiamento.

O Município já tomou as medidas necessárias para regularização dos lotes, haja vista que os contemplados beneficiários já estão autorizados a utilizar o imóvel, estando inclusive emitidos na posse por força da escritura pública a eles outorgadas. 

Estas as objetivas razões pelas quais elaborado o projeto que, esperamos, possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa egrégia Câmara.

